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I'i L'Agence au 
I travail 

S c h é m a Di rec teur , 

P lan i f i ca t ion 

" I m a g i n e z le Pays d e 
M o n t b é l i a r d d e m a i n " : 
réflexions en cours : 

Les animateurs rapporteurs 
des groupes d e travai l d u 
Schéma Directeur on t repris 
leurs t ravaux à la rentrée. 
A u cours d e deux réunions 
les 19 e t 26 sep tembre , ils 
on t va l idé les é léments d u 
cons ta t e t ouver t des pistes 
d e réflexion st ratégique. Le 
d o c u m e n t d ' é t a p e issu d e 
ces t ravaux a é té soumis à 
l 'ensemble des élus qui c o m ­
posent la Commission 11, le 
2 d é c e m b r e 1996. 

L'association à la réflexion 
d e jeunes d e classes d e 
seconde du l ycée Cuvier 
se poursuit : 

Deux g r o u p e s o n t r e n d u 
leurs rappor ts ; le premier 
g r o u p e s'est p e n c h é sur la 
p r a t i q u e d e s t r a n s p o r t s 
dans le DUPM, le s e c o n d 

Intercommunalité 

Les éléments pour y voir clair : 

La loi d 'o r ien ta t ion pour l ' a m é n a g e m e n t e t le 
d é v e l o p p e m e n t d u territoire d u 4 Février 1995, 
prévoya i t q u e le pa r lement deva i t êt re saisi par 
le g o u v e r n e m e n t sur la situation d e l ' in te rcommu­
nal i té en France. Aussi, le ministre d e la fonc t ion 
pub l ique, d e la réforme d e l'Etat e t d e la d é c e n ­
tralisation, Domin ique PERBEN a pub l ié a v a n t l 'été 
Un p r é - r a p p o r t qu i dresse un p a n o r a m a sans 
c o m p l a i s a n c e d u fait In te rcommuna l en France, e t 
t r a c e des perspect ives d 'évo lu t ion e n suggérant 
n o t a m m e n t une simpli f icat ion ainsi q u ' une réduc­
t ion des établ issements publ ics d e c o o p é r a t i o n 
in te rcommuna le . De m ê m e il suggère une taxe 
professionnelle d ' agg loméra t i on c o m m e «forme très 
a c h e v é e d e la solidarité l oca le e t d e l ' intégratt 
qu i mér i te d ' ê t re encou ragé» 

Un résumé d e c e pré- rappor t est p roposé ci-après 
af in d ' a ide r c h a c u n à voir plus clair f a c e à c e vaste 
chant ie r dé te rm inan t pour l 'avenir des a g g l o m é r a ­
tions françaises. 
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sur les relations d u DUPM 
a v e c q u e l q u e s g r a n d e s 
villes proches (don t suisses 
e t a l lemandes) . L 'Agence 
e t l 'assoc ia t ion rég iona le 
des professeurs d 'Histo i re 
e t G é o g r a p h i e von t ma in ­
t enan t met t re en fo rme ces 
t ravaux a v a n t d e les di f fu­
ser. La d é m a r c h e v a se' 
poursuivre a u cours d e la 
nouvel le a n n é e scolaire. 

L a n c e m e n t d e l ' é tude 
sur l 'espace interurbain 
Belfort Dé l ie Hér icour t 
Montbél iard : 

Les d e u x a g e n c e s d e 
Be l fo r t e t M o n t b é l i a r d , 
c o m m a n d i t é e p a r A i re 
Urbaine 2000 von t se p e n ­
c h e r sur l ' a m é n a g e m e n t 
g l o b a l d e c e s e c t e u r , 
c o m p t e tenu des grandes 
in f rast ructures qu i y sont 
p r o g r a m m é e s : l i gne e t 
ga re TGV, ren fo rcemen t à 
d e u x fois t rois v o i e s d e 
l ' a u t o r o u t e A36, j o n c t i o n 
r o u t i è r e RN19 / RN83 
( r a c c o r d e m e n t Sevenans 
Héricourt) par la construc­
t ion d u bar reau Sevenans 
Héricourt, a m é n a g e m e n t s 
d e lut te con t r e les crues. 
L ' é t u d e d o i t é g a l e m e n t 
dessiner des perspect ives 
pour l ' amé l io ra t ion d e la 
d e s s e r t e e n t r a n s p o r t s 
p u b l i c s d e s pô les p r inc i ­
paux d e l'Aire Urbaine. 
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C o n t r a t d e v i l le , 
p r o g r a m m e l o c a l 
d e l 'habi ta t , OPAH 

E v a l u a t i o n d u c o n t r a t d e 

v i l l e : 

Des pet i ts g r o u p e s réuni­
ssant les acteurs d e terrain 
on t travai l lé depuis avril sur 
trois thèmes choisis : act ions 
péri-scolaires, référents PLIE, 
lieux d ' a c c u e i l des adoles­
cents e t adul tes ; les conc lu ­
sions d e c e t t e éva lua t i on 
on t é t é remises en n o v e m ­
bre a u Comi té d e p i lo tage. 

PLH : 

Quat re réunions on t e u lieu 
a v e c l 'ensemble des par te ­
naires sur les thèmes : 

F o n c t i o n n e m e n t d u mar­
c h é , beso ins fu tu rs e t 
p r o s p e c t i v e , f o n c t i o n n e ­
m e n t u rba in , p a r c soc ia l 
e t l o g e m e n t d ' u r g e n c e . 
Une o u d e u x r é u n i o n s 
c o m p l é m e n t a i r e s a u r o n t 
lieu pour tester les proposi-

• fions d e travail faites a u cours 
d e ces rencontres. 

O b s e r v a t o i r e d e s q u a r ­

t iers : 

Il s 'agi t d e suivre des ind ica­
teurs s o c i o - é c o n o m i q u e s 
par quart ier ; le projet est 
ma in tenan t a u po in t : des 
c o n v e n t i o n s sont env isa­
gées a v e c des administra­
tions pour assurer un suivi 
régulier (Poste, Educat ion, 
ANPE...), 

O P A H : 

Une é t u d e a é t é l a n c é e 
pour une pé r iode d e huit 

Le rapport PERBEN : 
Les p r i n c i p a u x é l é m e n t s d u d o c u m e n t 

La France, dans l 'Union eu ropéenne , se c a r a c t é ­
rise par une d o u b l e spéci f ic i té : le n o m b r e Impor­
t a n t d e ses communes , e t la mise en p l a c e d ' u n 
système très c o m p l e t d e c o o p é r a t i o n in te rcom­
muna le , • 

Une in te rcommuna l i té nouvel le se dessine ac tue l ­
l ement : elle t e n d vers une in tégrat ion plus forte, 
qu i n'est pas l ' an t i chambre d e la fusion, mais 
a p p o r t e a u contra i re, une réponse à la diversité 
c o m m u n a l e qu 'e l le préserve en faci l i tant l 'émer­
g e n c e d ' u n c a d r e loca l plus cohé ren t d ' exe rc i ce 
des c o m p é t e n c e s et d e solidarité f inancière. 

L ' i n t e r c o m m u n a l i t é , u n e n é c e s s i t é p r o g r e s s i ­
v e m e n t r e c o n n u e a u c o u r s d e s d e r n i è r e s 
d é c e n n i e s . 

Trois pér iodes p e u v e n t y ê t re dist inguées : 

- 1959-1981 : l'impossible contrainte 
Limitée depuis 1890 a u seul syndicat d e c o m m u ­
nes à v o c a t i o n un ique (le SIVU), la c o o p é r a t i o n . ' 
i n te rcommuna le s'est d é v e l o p p é e à partir d e 
1959, a n n é e o ù sont institués les syndicats d e 
c o m m u n e s à v o c a t i o n mult ip le (les SIVOM), 
e t les distr icts urbains, f o rmu le des t i née à 
regrouper autour d ' u n m in imum d e c o m p é t e n ­
ces obl igatoires des c o m m u n e s comprises dans 
une m ê m e a g g l o m é r a t i o n . En 1966, naît la 
c o m m u n a u t é urba ine qui se veu t une vér i tab le 
administrat ion des grandes agg lomérat ions . 

Le reg roupemen t autor i ta i re t rouve sa t raduc ­
t ion législative dans la loi d u 16 juillet 1971 sur les 
fusions et regroupements d e communes , mais 
é c h o u e et t o m b e rap idemen t en désué tude . 

- 1981-1986: la prise en compte de la coopéra­
tion Intercommunale dans le cadre des lois de 
décentralisation 
Pour re lancer la c o o p é r a t i o n in te rcommuna le , 
a p p a r u e marg ina le par rappor t aux réformes d e 
f o n d menées en 1981-83, un g r o u p e d e travai l . 
est mis en p l a c e en juillet 1987. Sa t raduc t i on 
législative est const i tuée par la loi d u 5 janvier 
1988 qui reconnaî t n o t a m m e n t le syndicat «à la 
car te». 

1993-1996 : une forte relance. 
Le projet d e loi d 'o r ien ta t ion relat ive à l 'adminis^ 
t ra t ion terr i tor iale d u 6 février 1992 pose le 
pr inc ipe d ' u n renouveau d e la c o o p é r a t i o n 
i n t e r c o m m u n a l e e t m e t e n e x e r g u e d e u x 
object i fs essentiels : p romouvo i r le d é v e l o p p e ­
men t é c o n o m i q u e loca l e t un a m é n a g e m e n t 
équi l ibré d e l 'espace. 

Les c o m p é t e n c e s exercées sont très larges et 
r e c o u v r e n t des a t t r ibu t ions essentiel les des 
communes . La gest ion de services publ ics est 
très major i ta i rement assurée; para l lè lement , des 

mois en vue d ' u n e nouvel le 
p rocédure . Les p r é c é d e n ­
tes OPAH seront éva luées 
et d e nouveaux object i fs 
dé f i n i s : • r e q u a l i f i c a t i o n 
u rba ine par réhabi l i ta t ion 
d ' i m m e u b l e s en t i e r s e n 
cent re urbain, aff i rmation d e 
la v o c a t i o n sociale d u pa rc 
privé. 

T r a n s p o r t s p u b l i c s e t 

i n t é g r a t i o n u r b a i n e : 

Dans le c a d r e d ' u n a p p e l à 
projets nat ional inscrit dans 
le Pac te d e Relance pour la 
Ville, le DUPM e t la CTPM 
ont d é p o s é un dossier sur 
l'amélioration des transports 
publics dans les quartiers 
défavorisés, et o n t é t é 
s é l e c t i o n n é s . L ' A g e n c e 
s ' a s s o c i e p l e i n e m e n t à 
c e t t e d é m a r c h e . 

Obse rva t o i r e 

L'Observatoire réalise deux 
catégor ies d e t ravaux pour 
tous les thèmes qu' i l abor­
d e : 

- des bases d e d o n n é e s 
s t r u c t u r é e s é d i t é e s sur 
pap ier e t pe rme t t an t à la 
d e m a n d e des t ravaux plus 
approfondis , . 

- des analyses synthét iques 
d o n n a n t lieu à des publ i ­
cat ions d e t y p e «4 pages, 
é tudes d e l'AUD», 

Les b a s e s d e d o n n é e s 

n é c e s s i t e n t d e s o u t i l s . . . 

L'acquisition de la base 
de données INSEE FIDEL 
(Fonds In te rcommuna l des 
Données Economiques et 
Locales) pe rme t à l'Obser-
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v a t o i r e u n e plus g r a n d e 
e f f i cac i té d e t ra i tement d e 
données : c e t t e ' b a s e per­
m e t en ef fet d e disposer d e 
plus d e 1000 var iables par 
c o m m u n e sur t o u t e la 
F r a n c h e - C o m t é , à par t i r 
des données des recense­
m e n t s d e p o p u l a t i o n e t 
d ' a u t r e s sources (SIRENE, 
ASSEDIC, ANPE, Etat civi l , 
e t c . ) . 

f ou rn i ssen t d e s 
éléments de méthodo lo ­
g ie ... 

Le répertoire des fichiers 
statistiques bruts est le 
c a t a l o g u e d e s f i ch ie rs 
d i s p o n i b l e s à l ' A g e n c e . 
Une d e u x i è m e éd i t ion en 
cours le rendra plus acces ­
sible. 

L'Observatoire a é g a l e m e n t 
réalisé un fascicule sur les 
différents découpages terri­
toriaux du Pays de Montbé­
liard. 

... e t des é léments d e 
diagnost ic ... 

Habitat 

P r i n c i p a l e s d o n n é e s sur 
l 'hab i ta t : 

L'Observatoire e t le Dépar­
t e m e n t H a b i t a t o n t é l a ­
boré une série d e «classeurs 
Habi tat» r é p o n d a n t à la 
p rob léma t i que PLH : toutes 
les d o n n é e s re la t ives a u 
marché , a u f i nancemen t e t 
a u pa rc y sont rassemblées 
d e f a ç o n claire, r igoureuse 
e t structurée. 

Un classeur pr inc ipa l pré­
s e n t e d e s t a b l e a u x d e 
syn thèse p a r c o m m u n e , 

c o m p é t e n c e s nouvelles, issues dés objecti fs fixés, 
é m e r g e n t ; elles supposent une vision d e m o y e n 
e t long te rme nécessitant une prise e n c o m p t e 
d ' u n d é v e l o p p e m e n t in te rcommuna l . 

Dès lors, un m o u v e m e n t pour une intégrat ion 
plus poussée se dessine. L'analyse qui suit est 
condu i t e a v e c une triple p r é o c c u p a t i o n : 
- la coex is tence d e deux in tercommunal i tés, • 

l 'une à log ique syndicale, l 'autre à fiscalité 
p ropre est-elle souha i tab le ? 

- l ' in tercommunal i té à fiscalité p ropre corres­
p o n d elle à une réelle in tégrat ion fédé ran t les 
c o m m u n e s au tour d ' u n projet ? 

- peu t -on entrevoir une fo rme plus in tégrée d e 
c o o p é r a t i o n , n o t a m m e n t en mat iè re d ' a m é ­
n a g e m e n t d e l 'espace, d e d é v e l o p p e m e n t 
é c o n o m i q u e e t d e solidarité locale, piller d e 
l ' a m é n a g e m e n t d u territoire ? 

Titre 1 - L'Etat d e l ' i n t e r c o m m u n a l i t é 

1 - La photograph ie des différentes formes : 
une évolut ion qui laisse subsister la coexis­
t ence de deux logiques 

Les que lques 19000 EPCI (Etablissement Public d e 
Coopé ra t i on In te rcommuna le ) appa r t i ennen t à 
huit ca tégor ies juridiques di f férentes : les syndicats 
d e c o m m u n e s sous leurs trois formes ( à v o c a t i o n 
unique, à v o c a t i o n mult iple, mixtes), les districts, les 
c o m m u n a u t é s d e communes , les c o m m u n a u t é s 
d e villes, les c o m m u n a u t é s urbaines e t tes agg lo ­
mérat ions nouvelles. Si l 'on fait abst rac t ion d e la 
fo rme associat ive génér ique q u e const i tuent les 
syndicats, on peur considérer qu ' i l existe cinq 
catégories de groupements à fiscalité propre, A 
c e t é g a r d , le bu t d e l ' in tercommunal i té d e faci l i­
ter e t d e rationaliser l 'exerc ice des c o m p é t e n c e s 
n 'a pas é t é t o t a l e m e n t at teint . 

L 'évolut ion des établ issements publ ics d e c o o p é ­
r a t i o n i n t e r c o m m u n a l e est m a r q u é e p a r la 
coex is tence d e deux logiques : ce l le d e la gest ion 
d e services assurée par les syndicats e t ce l le d e 
l ' in tégrat ion autour des g roupemen ts à fiscalité 
propre. 

A - La logique syndicale 

- Le SIVU (Syndicat In te rcommuna l à V o c a t i o n 
Unique) 
Crée: en 1890 
Texte fondateur : loi d u 22 mars 1890 
Nombre : 1 4 500 
compétences : gest ion l oca le (eau , assainisse­
ment , act iv i tés scolaires e t péri-scolaires) 

- Le SIVOM (Syndicat In te rcommuna l à V o c a t i o n 
Mult iple). 
Crée: en 1959. 
Textes fondateurs: 1959, 1970, 1972, 1992. 
Nombre : 2298 ; leur n o m b r e a é t é mult ipl ié par 
deux entre 1972 et 1995 ; légère d iminut ion en 
1993, a v e c l ' é m e r g e n c e des nouvelles structu­
res à fiscalité propre, un cer ta in n o m b r e d e 

d e s c lasseurs a n n e x e s 
déta i l lent la structure des 
fichiers : construct ion neuve, 
f i n a n c e m e n t s a i d é s d u 
l o g e m e n t , p a r c l o c a t i f 
HLM, SAFC, AMAT. 

Collaboration avec la 
Mission Locale : l 'Observa­
toire trai te ac tue l l emen t les 
statistiques enregistrées par 
la Mission Locale entre juin 
1995 e t juin 1996 ; le bu t est 
d 'é tab l i r une typo log ie par 
c o m m u n e d e son publ ic : 
â g e , sexe, t y p e d ' h é b e r g e ­
ment , n iveau d e format ion, 
m o y e n s d e l o c o m o t i o n , 
m o b i l i t é p r o f e s s i o n n e l l e , 
e t c . ) 

Estimation de la population 
du DUPM : une est imat ion 
intercensitaire d e la p o p u ­
lat ion d u DUPM a é t é e f fec­
t u é e dans le c a d r e d ' u n 
m é m o i r e univers i ta i re d e 
d é m o g r a p h i e . C e travai l a 
d o n n é lieu à une pub l i ca ­
t ion 4 pages. Il a é t é réalisé 
en lien étroit a v e c l'INSEE qui 
a va l idé la m é t h o d e . 

Les analyses synthétiques 

appor tent des éléments 

de connaissance : 

L'annuaire statistique du 
DUPM a é t é r é c e m m e n t 
diffusé ; il est le c o m p l é m e n t 
chiffré d e l 'Atlas: il présente 
les p r inc ipaux ind ica teurs 
u rba ins e n d é c l i n a n t les 
mêmes thèmes q u e l'Atlas. 

Economie et emploi : 
Une série d e pub l ica t ions 
4 p a g e s d i f f é ren tes sont 
a c t u e l l e m e n t e n c o u r s , 
e n a c c o m p a g n e m e n t 
d e b a s e s d e d o n n é e s 
consul tables sur informat i -
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q u e e t d e car tes synthéti­
ques : 

Evolution de l'emploi salarié 
privé entre 1990 e t 94 par 
sexe, b r a n c h e d 'ac t i v i té e t 
tai l le d 'en t repr ise pour le 
DUPM, ( e t c o m p a r a i s o n 
a v e c le bassin d ' e m p l o i e t 
l 'ensemble d e la région). 

Evolution du chômage 
e n t r e 1990 e t 95 ; d e s 
données mises à jour régu­
l ièrement, par trimestre e t 
par c o m m u n e sont disponi­
bles sur base d e d o n n é e e t 
support papier . 

Démographie des entrepri­
ses : évo lut ion 1990/94 sur 
les c réa t ions e t transferts 
d ' é t a b l i s s e m e n t s e n t r e 
c o m m u n e s , p a r g r a n d s 
secteurs d 'ac t iv i té . 

Une é t u d e en cours : 

L'Observatoire commercial 
à l'échelle de l'Aire Urbaine 
Belfort Héricourt Montbé­
liard : l 'analyse d e l ' appa ­
reil c o m m e r c i a l est ma in te ­
n a n t e n g a g é e autour d ' u n 
l a r g e p a r t e n a r i a t sous 
l ' é g i d e d ' A i r e U r b a i n e 
2000. Les a g e n c e s d ' u rba ­
nisme d e Belfort e t M o n t b é ­
l i a r d son t c h a r g é e s d e 
réaliser un observato i re d u 
c o m m e r c e en associat ion 
a v e c les chambres consu­
la i res e t à l ' a i d e d ' u n 
bu reau d 'é tudes spécialisé. 
Les c h a m b r e s consulaires 
sont chargées d e recenser 
l 'offre : non seulement les 
grandes surfaces, mais aussi 
t ou t t ype d e c o m m e r c e , y 
compr is marchés e t a m b u ­
lants. Paral lèlement, une en­
q u ê t e c o n s o m m a t e u r s a 
p o u r b u t d e c e r n e r la 
d e m a n d e ; elle a por té sur 

c o m m u n a u t é s d e c o m m u n e s é tan t issues d e 
SIVOM dissous. 
Compétences : gest ion loca le (don t tourisme, 
act iv i tés sportives e t culturelles, c réa t i on d e 
zones d 'act iv i tés) . 

B - La l o g i q u e d e l ' i n tégra t ion , u n e réa l i t é 
d ivers i f iée : les fo rmu les à f isca l i té p r o p r e 

d - Les groupements à fiscalité additionnelle : 
des compétences diversifiées et d'étendue 
variable : les districts, les communautés 
urbaines, les communautés de communes 

- Le District : une pra t ique af fermie d e la c o o p é ­
rat ion in tégrée. 
Crée: en 1959. 
Texte fondateur : o r d o n n a n c e n°59-30 d u 
5 janvier 1959, 
Loi d e f inances d e 1990, pour met t re e n p l a c e 
une fiscalité p ropre dans un dé la i d e 5 ans. 
Nombre : 318 (10 millions d 'hab i tan ts e t 3 439 
communes) . 

' Compétences : deux c o m p é t e n c e s ob l igato i - , 
res : gest ion d u fichier des logements e t gest ion 
des centres d e secours con t re l ' i ncend ie ; en 
prat ique, d e nombreuses c o m p é t e n c e s . 

- La c o m m u n a u t é d e c o m m u n e s : des c o m p é ­
tences plus fortes d o n t l 'exerc ice n'est pas 
h o m o g è n e , 
Crée: en 1992. 
Texte'fondateur : loi n°92-125 d u 6 février 1992. 
Nombre : 894, évolut ion très rap ide, en par t ie 
résultat d e transformations. 
Compétences : d e plein droit, c o m p é t e n c e eh 
mat iè re d ' a m é n a g e m e n t d e l ' espace e t de 
d é v e l o p p e m e n t é c o n o m i q u e ; elle do i t choisir, 
en outre, un g roupe d e c o m p é t e n c e s op t ion ­
nelles (p ro tec t ion e t mise en valeur d e l 'environ­
nement , po l i t ique d u l o g e m e n t e t c a d r e d e vie, 
voirie, équ ipements culturels e t sportifs), 
Milieu : rural ( équ iva len t d e la c o m m u n a u t é 
urbaine). 

- La c o m m u n a u t é urba ine : u n e fo rmule très 
in tégrée. . 
C r é e ; en 1966. 
Texte fondateur; lot n°66-l 069 d u 31 d é c e m b r e 
1966, mod i f iée par les lois n°77-825 d u 22 juillet 
1972 e t 82-1169 d u 31 d é c e m b r e 1982 
Nombre : 10 ( plus d e 4 millions d ' habi tants e t 269 
communes) . 
Compétences : d e plein droit aux lieu e t p l a c e 
des c o m m u n e s ; des c o m p é t e n c e s é tendues 
d a n s les d o m a i n e s d e l ' a m é n a g e m e n t 
d e l ' e s p a c e e t d u d é v e l o p p e m e n t é c o n o m i ­
que , d e la réalisation des "pr incipaux é q u i p e ­
ments urbains e t d e la gest ion des services p u ­
blics, 

b- les groupements à taxe professionnelle d'ag­
glomération 

- Les syndicats d 'agg loméra t ion nouvel le : une 
intégrat ion qui por te la m a r q u e d e la vo lon té d e 
l'Etat. 

1 000 m é n a g e s d e l 'Aire 
Urbaine e t s'est dérou lé sur 
les différents sites commer ­
c iaux par interviews directs. 
Elle a e u lieu e n ju in, les 
résultats sont en cours d e trai­
t e m e n t e t devra ien t êt re dis­
ponibles en fin d ' a n n é e . 

Les r e n c o n t r e s d e 

l ' u rban i sme se pou r ­

su ivent : 

Séminaire de rentrée des 
directeurs des 36 a g e n ­
ces d 'urbanisme 

La FNAU a tenu son sémi­
naire d e rentrée les 12 e t 
13 s e p t e m b r e à Belfort e t 
M o n t b é l i a r d e n p r é s e n c e 
d e son p r é s i d e n t A n d r é 
ROSSINOT, Député-Mai re d e 
N a n c y e t d e R a y m o n d 
LEDUN, che f d e c a b i n e t à 
la Di rect ion G é n é r a l e des 
Collect ivi tés Locales. Celui-
ci a reçu f avo rab lemen t la 
proposi t ion d e la FNAU d e 
p rodu i re u n e con t r i bu t i on 
sur l 'évolut ion d e l ' in tercom­
munal i té. Le t h è m e pr inc ipal 
d e la rencont re a consisté 
en une réflexion autour au 
pré-rapportPERBEN surl 'évo-
lution d e l ' in tercommunal i té . 
Soul ignons q u e le site e t 
l 'accuei l d u CICV, o ù s'est 
dérou lé la rencontre, 'ont é té 
fort appréc iés par tous. 

Au p lan loca l : 

François ASCHER, professeur 
à l'Institut Français d 'Urba­
nisme, auteur d e Métapol is, 
ouv rage d e ré férence paru 
e n 1995 sur les grandes 
dynamiques urbaines du 
pays, est venu à M o n t b é -
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l iard le 9 juillet ; il a présenté 
son analyse d e la t e n d a n ­
c e ac tue l le d e c o n c e n t r a ­
t ion des hommes, des act iv i ­
tés e t des richesses dans les 
m é t r o p o l e s e t e x a m i n é 
c o m m e n t , dans c e c a d r e , 
mieux maîtriser le déve lop ­
p e m e n t urbain, 

Le 22 oc tob re , Alain SALLEZ, 
professeur à l'ESSEC (Ecole 
S u p é r i e u r d e s S c i e n c e s 
Economiques et Commer ­
c i a l e s ) nous a m o n t r é 
révolution des villes dans le 
contexte de la mondialisa­
tion de l'économie, e t a mis 
en lumière les facteurs qui 
r e n d e n t u n e vi l le a c t i v e 
e t pourvoyeuse d 'emplo is 
t o u t e n res tan t c a p a b l e 
d e maîtriser son d é v e l o p ­
pemen t . 

Le 10 D é c e m b r e 1996, 
Alain METTON, professeur à 
l'Université d e Paris Va l -de-
M a r n e , e t c h e r c h e u r a u 
CNRS, nous a p r é s e n t é 
révolution des modes de 
vie et de consommation et 
leur incidence sur la distri­
bution. Il nous a m o n t r é 
c o m m e n t ces n o u v e a u x 
e s p a c e s m a r c h a n d s se 
t ransforment e t font évoluer 
la ville. 

Les 17° rencontres na t iona­
les des a g e n c e s d ' u r b a ­
n i sme se son t t e n u e s à 
C o m p i è g n e , Creil, les 25, 
26 e t 27 n o v e m b r e sur le 
t h è m e : Mutations écono­
miques et développement 
des villes. Le Pays d e 
Mon tbé l i a rd y é ta i t fo r te ­
m e n t i m p l i q u é : P ierre 
BELORGEY, premier ad jo in t 
a u Maire d e Montbé l ia rd e t 
D o m i n i q u e ' SCHAUSS, 
d i rec teu r d e l ' A g e n c e , y 
é t a i e n t r e s p e c t i v e m e n t 
président e t an imateur d e 

C r é e : en 1970. 
Texte fondateur : loi d u 10 juillet 1970 mod i f i ée 
p a r l a loi d u 13 juillet 1983, 
Nombre : 9. 
Budget : très é levé : le SAN est un gros investis­
seur, très e n d e t t é (1,9 mill iard d e francs), 

La c o m m u n a u t é d e vi l le : des c o m p é t e n c e s 
c o n ç u e s pour promouvo i r une intégrat ion a u 
n iveau des agg lomérat ions . 
C r é e : en 1991. 
Nombre : 4, mais 42 autres g roupements on t 
o p t é pour le rég ime fiscal d e la taxe profession­
nelle d ' a g g l o m é r a t i o n . 
Budgre/;el le assure par la t axe professionnelle le 
f i n a n c e m e n t d e ses charges. 
Compétences : elle do i t facil i ter la mise a u po in t 
d ' u n pro jet c o m m u n d e d é v e l o p p e m e n t à 
l 'éche l le d ' u n e a g g l o m é r a t i o n , d ' u n bassin 
d ' e m p l o i o u d 'hab i ta t . 
Milieu : urbain (équ iva lent d e la c o m m u n a u t é 
d e c o m m u n e s e n milieu rural). 

D 'un po in t d e vue fiscal, on peu t ra t tacher à la 
c o m m u n a u t é d e ville les trois ca tégor ies 6e 
groupements suivantes ; 
- Le district à fiscalité propre (2) e t 
- La c o m m u n a u t é urba ine existant à la d a t e d e 

la pub l i ca t i on d e la loi d u 6 février ,1992 
(aucune) , 

- La c o m m u n a u t é d e c o m m u n e s (40). 

c - les groupements ayant institué la taxe prof es 
sionnelle de zone 

Choix possible pour : 

- Les districts existant à la d a t e d u 6 février 1992 e t 
e x e r ç a n t d e s c o m p é t e n c e s e n m a t i è r e 
d ' a m é n a g e m e n t d e l ' espace e t d e d é v e l o p ­
p e m e n t é c o n o m i q u e (3 d e plus d e 100 000 
habi tants, d o n t le DUPM), 

- Les c o m m u n a u t é s urbaines existant à c e t t e 
m ê m e d a t e (une : le Creusot " M o n t c e a u les 
Mines), 

- Les c o m m u n a u t é s d e c o m m u n e s (170) 

C e t t e formule connaî t un réel succès mais n'est 
pas e x e m p t e d e diff icultés : inconvénients a u 
regard d e la lisibilité des choix fiscaux des co l ­
lectivités e t d e la c o h é r e n c e des pol i t iques 
d ' a m é n a g e m e n t d u territoire. 
Elle peu t se concevo i r c o m m e une é t a p e t ran­
sitoire pour l ' in tercommunal i té . 

2 - L ' intercommunal i té à f iscalité propre en 
termes f inanciers 

A - Son poids : un nombre croissant de groupe­
ments qui se traduit par une progression très 
rapide des attributions de DGF 

En 1995, 1234 g roupemen ts à fiscalité p ropre 
rep résen ten t 13 576 c o m m u n e s e t près d e 
28 millions d 'hab i tan ts . 

La DGF consac rée à l ' in tercommunal i té e n 1996 

l 'atelier consac ré a u t h è m e 
«Entreprise e t Territoire». 

Au p lan nat ional : 

Un ensemble d e rencontres 
en t re élus, opé ra teu rs e t 
chercheurs on t lieu ac tue l ­
l ement sur révo lu t i on des 
pér iphér ies urbaines. Elles 
sont organisées con jo in te­
men t par Cité-Projets / PCA 
(Plan Construct ion e t Archi­
tec ture) , la FNAU e t l'asso­
c ia t ion des maires d e Ville 
e t Banlieue ; elles trai tent des 
forces et valeurs des territoi­
res contemporains et de 
l'émergence d'une nouvelle 
forme de ville. Une ville, di t 
Yves CHALAS, conse i l l e r 
s c i e n t i f i q u e d e l ' a c t i o n , 
«qui, pou r ê t re d e v e n u e , 
d ' u n e p a r t , p lus m o b i l e 
q u e f ixe, plus é t a l e q u e ' 
c o m p a c t e , plus'diversif iée 
qu 'un i ta i re , plus v é g é t a l e 
q u e m iné ra le , plus po ly -
c e n t r i q u e q u e m o n o -
cent r ique, et, d ' au t re part, 
plus insaisissable selon les 
l o g i q u e s an té r i eu res des 
dualismes cen t re / pér iphé­
rie e t rura l / u r b a i n , ne 
d e m e u r e pas moins ville»... 
Le DUPM aura i t il t r o u v é 
là sa déf ini t ion ? C e t t e ville 
émergen te , porteuse d ' u n e 
nouve l l e o rgan i sa t i on d u 
territoire, r iche d e deveni r e t 
d 'u rban i té , ne semble-t-el le 
pas l 'avoir pour m o d è l e ? 

Les a g e n c e s sont invitées 
par la FNAU à réfléchir a u 
deven i r des transports en 
milieu urbain, en se rappro­
c h a n t des proposit ions d u 
g roupe stratégie d u PREDIT 
(Programme de Recherche 
Transports Terrestres 1996-
2000). L'objecti f généra l est 
«d'amél iorer la c o m p r é h e n ­
sion g l oba le d u système d e 
t r anspo r t , p a r r é f é r e n c e 
aux enjeux majeurs d o n t la 
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société est por teuse e t d ' e n 
dessiner les évolut ions possi­
bles à un horizon d ' u n e v ing­
ta ine d 'années». Les pistes 
p r i n c i p a l e s d e ' t r a v a i l 
c o n c e r n e n t une p rospec­
t ive en mat ière d e mobi l i té, 
d e techno log ie , une a n a ­
lyse sur l ' é c o n o m i e e t 
l 'organisation des transports. 
Une d é m a r c h e c o m p l é ­
menta i re permet t ra d 'abo r ­
d e r d e s t h è m e s p lus 
pointus c o m m e le transport 
d é t e r m i n a n t d e l ' emp lo i , 
l ' inf luence d u transport sur 
le s y s t è m e u r b a i n e t la 
loca l isa t ion des act iv i tés , 
o u les d é p l a c e m e n t s n o n 
motorisés, 

C e p r o g r a m m e n a t i o n a l 
d o i t s ' a r t i cu le r a v e c un 
p r o g r a m m e e u r o p é e n . 

Rectificatif sur le dossier 
de la Lettre d'AUDe n 8 
(le Pacte de re lance pour 
la ville) 

La Direct ion rég iona le d e la 
Caisse des D é p ô t s nous 
signale deux modi f icat ions : 

p. 6 : Object i f 4, mesure 8 
(500 00 l ogemen ts mieux 
entretenus) : les prêts pro­
posés par la C D C aux o rga­
nismes HLM et SEM dans le 
c a d r e d e l ' o b j e c t i f d e 
rénovat ion e t de-diversif ica­
t ion d u logement , appe lés 
prêts d e re lance pour la ville, 
auront un taux d e 4,3 % e t 
non d e 4,8 % c o m m e indi­
qué . 

p. 6, mesure 9 (des crédits 
d ' é q u i p e m e n t s p o u r les 
c o m m u n e s ) : les p rê t s 
p ro je ts u rba ins p r o p o s é s 
p r inc ipa lement aux co l lec­
tivités locales e t aux o rga-

s'établ i t à 4,6 mill iard d e francs. C'est dire q u e 
l 'enjeu f inancier est impor tant . 

B - Les résultats financiers globaux 
En 1994, le b u d g e t to ta l des organismes d e 
c o o p é r a t i o n i n te rcommuna le à fiscalité propre 
a t te in t 4,5 milliards d e francs, d o n t 25 milliards d e 
francs d e dépenses courantes e t 10 milliards d e 
francs d' investissements directs. Ces structures 
on t pré levé un p rodu i t d e fiscalité d i rec te d e plus 
d e 18 milliards d e francs en 1994, soit plus d é 11 % 
d e la rece t te to ta le consac rée a u n iveau d u 
secteur c o m m u n a l e t i n te rcommuna l . 

C e t y p e d e g roupemen ts s 'accro i t r a p i d e m e n t : 
e n un an , il est passé d e 864 à 1097, c o n c e r n a n t 
ainsi 32 % des communes , 

Dans le paragraphe suivant, sont analysés les 
résultats financiers par catégorie d'organismes et 
taille, ancienneté et compétence de l'EPCI. 

C- Les mouvements financiers 

La mesure de . l ' i n tégra t ion f iscale a pour ob je t 
d 'éva luer l ' intégrat ion e f fec t ive des c o m p é t e n ­
ces exercées par le g r o u p e m e n t d e c o m m u n e s 
a u lieu e t p l a c e des c o m m u n e s membres. 

Parmi les 815 g roupemen ts à fiscalité add i t i on ­
nel le en 1994, 45 % d 'en t re eux fon t appara î t re 
d a n s leurs b u d g e t s , des p a r t i c i p a t i o n s aux 
charges in te rcommuna les . Il s'agit, soit d e l ' adhé­
sion à un syndicat mixte, soit d e la par t i c ipa t ion à 
un syndicat a u titre d e la «représentat ion substitu­
tion», qu i a pour c o n s é q u e n c e d e transférer la 
c h a r g e I n t e r c o m m u n a l e d e la c o m m u n e a u 
groupement . . . 

L ' intégrat ion f iscale des g roupemen ts à fiscalité 
p rop re est d é t e r m i n a n t e dans le c a l c u l des 
attr ibutions individuelles d e DGF. 
La mesure d e l ' intégrat ion s 'appu ie sur le coef f i ­
c ien t d ' i n t ég ra t i on f iscale ( CIF), rappor t ent re les 
recet tes p r o v e n a n t des qua t re taxes direptes 
locales et- d e la taxe o u d e la r e d e v a n c e des 
ordures ménagè res perçues par le g r o u p e m e n t 
e t le to ta l d e ces mêmes-ressources p e r ç u par le 
g r o u p e m e n t e t l ' e n s e m b l e d e s c o m m u n e s 
regroupées. 

Pert inence d e la mesure : le CIF appa ra î t à l 'expé­
r ience, c o m m e un ind i ca teu r g l o b a l e m e n t 
pert inent. O n observe en ef fe t une relat ion entre 
le n iveau d u CIF e t la réal i té d e l ' in tégrat ion 
in te rcommuna le . Ce t ind icateur a c e p e n d a n t 
des limites : il défavor ise à priori les g roupemen ts 
orientés p lu tô t vers la gest ion d e services indus­
triels e t commerc iaux , f inancés par les usagers. En 
outre, il ne p e r m e t pas d ' a p p r é c i e r pa r fa i tement 
si les g r o u p e m e n t s e x e r c e n t r é e l l e m e n t les 
c o m p é t e n c e s transférées. 

Evolution des masses mises e n répart i t ion : le poids 
d e la DGF des g roupemen ts d e c o m m u n e s dans 
la DGF g loba le est d e plus en plus impor tan t : 
3;3 % e n 1988, 5% en 1995. 

nismes HLM sont consentis 
a u taux d e 5,5 % et non plus 
d e 5,80 %. 

D é v e l o p p e m e n t 
é c o n o m i q u e : 

G r o u p e d e T r a v a i l 
« R e s t a u r a t i o n In te r 
Entreprises» 

* 

La Généra le d e Restaura­
t i o n , a v e c l ' A g e n c e d e 
D é v e l o p p e m e n t , a m e n é 
une e n q u ê t e auprès des 
salariés d e Technoland, Gros 
Pré-Casserie e t Exincourt, 
c o n c e r n a n t leurs a t ten tes 
en mat iè re d e restauration 
co l lect ive. Les résultats d e 
c e t t e e n q u ê t e pe rme t ten t 
d 'env isager une structure 
p o u v a n t accue i l l i r 350 à 
400 couverts par jour. 

Les Services Etudes d e la 
Généra le d e Restauration 
on t d o n c é laboré le cahier 
des charges d u futur bât i ­
men t d e Restauration inter 
entreprises sur Techno land, 

Les Services Techniques d u 
DUPM é t u d i e n t a c t u e l l e ­
men t le c o û t d e c e t équ ipe ­
ment . 

Paral lèlement, les entrepr i­
ses des zones conce rnées 
d o i v e n t c o n f i r m e r leur 
vo lon té d e s 'engager dans 
c e t y p e d ' opé ra t i on (c réa­
t ion d ' u n e Associat ion d e 
Gest ion, impl icat ion f inan­
c ière. . . ) . 

R é a l i s a t i o n d ' u n e 
é t u d e m a r k e t i n g 

L 'Agence a conf ié à une 
C a b i n e t d ' E t u d e s ; D&L 



M e d i a Conseil , une é t u d e 
M a r k e t i n g sur le Pays d e 
M o n t b é l i a r d , a y a n t p o u r 
buts : 

- d e définir, sur le p lan é c o ­
nomique , les points forts e t 
les points faibles d u Pays d e 
Montbé l ia rd , 

- d e met t re à jour des axes 
d e d é v e l o p p e m e n t e t d e 
prospect ion. 

Sur la base d e ces é léments, 
l ' A g e n c e a réa l i sé u n e 
p l a q u e t t e d e présenta t ion 
d u Pays d e Montbé l ia rd , des­
t inée p r inc ipa lement aux in­
vestisseurs étrangers, presta­
taires divers.. . 

C e t t e p l aque t t e sera éd i t ée 
e n français, anglais e t al le­
m a n d et devrai t paraî t red ' ic i 
fin 96. 

Prospec t ion à l 'é t ran­

g e r - I m p l a n t a t i o n s 

d 'en t repr ises 

P a r t i c i p a t i o n d e Bruno 
Lanc ien aux Assises d'Invest 
in France Network ( réseau 
Datar) à Paris le 30 m a i 1996. 

Inaugurat ion d e la Société 
EUROCEM, entreprise suisse 
installée à Etupes spécialiste 
d e l 'analyse e n c h a m b r e 
a n é c h o ï q u e d e s o n d e s 
é l e c t r o - m a g n é t i q u e s le 
7 juin 1996. 

Le District Urbain d u Pays d e 
M o n t b é l i a r a e t l ' A g e n ­
c e , en co l labora t ion a v e c 
l 'Assoc ia t i on des Districts 
e t C o m m u n a u t é s d e France 
o n t organisé, à Montbé l ia rd , 
les 13 e t 14 ju in . 1996, un 

TITRE 2 - L'avenir d e l ' i n t e r c o m m u n a ­
l i té : m o d è l e u n i q u e o u p a r c o u r s vers 
u n e i n tég ra t i on p lus p o u s s é e ? 

I - Un modè le unique de coopéra t ion est 
illusoire, mais ia simpli f icat ion des différentes 
formes d ' in tercbmmunal i té est possible et 
souhai table. 

La not ion f o n d a m e n t a l e d e progressivité do i t 
s' imposer c o m m e l 'un des principes essentiels et 
. c o m m e l 'un des chant iers d e l ' in tercommunal i té 
d e d e m a i n , qui reconnaî t à toutes les structures le 
droit d 'évo luer à leurs rythmes, e t la possibilité d e 
disposer à tou t m o m e n t e t q u a n d elles le souhai­
ten t d e tous les outils e t d e tous les mécan ismes 
susceptibles d e faire a v a n c e r leurs projets e t leurs 
coopé ra t i on , 

A - La fusion possible des districts et des com­
munautés de communes : u n e mesure l o g i q u e 
d e s impl i f i ca t ion . 

L'instauration d ' u n statut unifié est d 'ores e t dé jà 
a m o r c é . Le dossier examine dans le déta i l les 
pr incipales d ivergences e t les possibilités d 'har­
monisat ion. 

B - Le statut des S.A.N.(Syndicat d ' A g g l o m é r a ­
t i o n Nouve l l e ) : u n e é v o l u t i o n qu i d o i t t irer les 
c o n s é q u e n s e s d e l ' a c h è v e m e n t d e leur mis­
sion mais assurer la c o n t i n u i t é d e l ' hé r i t age . 

Les différents déba ts sur l 'évolut ion des SAN ten ­
ten t d e conci l ier deux séries d e p réoccupa t i ons : 
- restituer, le plus r a p i d e m e n t possib le, aux 

c o m m u n e s membres leurs prérogat ives en m a ­
t ière d e gest ion d ' é q u i p e m e n t e t d 'u rban isme ; 

- permet t re d e faire fonct ionner des équ ipements 
e t services e t d e gérer la d e t t e dans une log ique 
d ' a g g l o m é r a t i o n . 

C- La simplification et l'harmonisation des régi­
mes en vigueurpour les autres catégories d'EPCI 

L 'ana lysedes diff icultés d e fonc t i onnemen t des 
EPCI mont re q u e la séd imenta t ion jur id ique est 
une première source d ' i n c o h é r e n c e , mais elle 
n'est pas la seule. La simpl i f icat ion s ' impose 
c o m m e une d o u b l e ex igence à la fois pour les 
col lect iv i tés conce rnées e t pour les ci toyens. 

Le rappor t p ropose ensuite une harmonisat ion 
des dispositions sur différents points : 
- rôle d u Préfet lors d e la c réa t ion , 

- condi t ions d'aOrnission e t d e retrait d ' u n e c o m ­
mune , 

- processus d e consul tat ion des conseils munic i ­
paux e t d u conseil généra l , 

- modi f icat ions d u statut initial, c h a n g e m e n t d e 
ca tégor ie . 

Col loque sur le t h è m e d e 
«L ' i n t e r communa l i t é et le 
D é v e l o p p e m e n t Econom i ­
que». 

Plus d e 130 par t ic ipants on t 
pris p a r t aux d é b a t s . Les 
Cah ie rs d u Forum seron t 
p r o c h a i n e m e n t disponibles 
auprès d u DUPM. 

Premiers c o n t a c t s a v e c la 
S o c i é t é Klose A b w a s s e r -
t e c h n i k l e 24 juin 1996. 

Ce t t e entreprise a l l emande 
est s p é c i a l i s é e d a n s la 
dépol lu t ion d'ef f luents liqui­
d e s indus t r ie ls p a r v o i e 
e l e c t r o c h i m i q u e : Klose 
Clearox System. 

En France, les produits Klose 
sont commercia l isés par une 
société par tena i re : DEPEA 
Systems (Klose dé t ien t une 
part ie d u cap i ta l ) , installée 
dans la Pépinière d'Entrepri­
ses IEN à Etupes. 

C o m p t e t e n u d u par tenar ia t 
sa t i s f a i san t in i t ié a v e c 
la sté Depea'Systems, le site 
d ' E t u p e s r é c u p é r e r a la 
tota l i té d e l'outil d e p roduc ­
t ion e t la fonc t ion d 'assem­
b l a g e pour le g roupe . 

C o n c l u s i o n : La S o c i é t é 
EAUPROTECH a é té c réée ; 
el le . o c c u p e 600 m 2 dans 
l 'Hôtel Industriel e t env isage 
d e c r é e r 25 e m p l o i s sur 
3 ans. 

L ' A g e n c e a a c c u e i l l i les 
représentants d ' u n e Socié­
té Ital ienne, spécial isée dans 
la f a b r i c a t i o n d e f i lms à 
bulles et d 'enve loppes, les 
13 e t 17 juin 1996. 



Cet te société env isage d e 
créer une filiale en France 
e t emp loye r 25 personnes 
d ' ic i 3 ans. 

L 'Agence a proposé le site 
d e Techno land ; la réponse 
est a t t e n d u e p o u r la f in 
Oc tob re . 

L ' A g e n c e a p a r t i c i p é à 
une réunion organisée par 
Peugeot D é v e l o p p e m e n t le 
17 jui l let 1996 , conce rnan t 
l ' imp lan ta t ion , sur Techno­
l a n d , d ' u n sous t r a i t a n t 
a l l e m a n d d e Peugeot , spé­
cialisé dans la fabr ica t ion d e 
tapis d e sols pour voitures : 
la Société SCHAEFFLER. 

L 'annonce officielle d e la ve ­
nue d e c e t t e société dans le 
Pays d e Montbé l ia rd a e u 
lieu le 09 O c t o b r e dernier. 

Le 2.5 s e p t e m b r e 1996 : 
Monsieur Louis SOUVET réuni 
un Consei l d e District Extra­
o r d i n a i r e sur la s i t ua t i on 
d e l ' emp lo i dans le Pays 
d e Mon tbé l i a rd , suite aux 
n o m b r e u x l i c e n c i e m e n t s 
a n n o n c é s dans di f férentes 
entreprises. 

Les élus d é c i d e n t n o t a m ­
m e n t : 

- q u ' u n e dé léga t i on d'élus 
des 28 c o m m u n e s soit reçue 

. par le Premier Ministre à Ma ­
t ignon, 

- d e réd ige r u n e m o t i o n 
d e s t i n é e à sensibi l iser le 
G o u v e r n e m e n t sur la si ,a-
t ion é c o n o m i q u e dans le 
Pays d e Montbé l ia rd , 

- d 'organiser une exposit ion 
d u savoir faire local , intitulée 

- règles d e const i tut ion e t d e f onc t i onnemen t dés 
assemblées dél ibérantes : n o m b r e d e dé légués 
et condi t ions d 'exe rc i ce d e leur m a n d a t , dési­
gna t ion des dé légués des conseils munic ipaux, ' 
installation d e l 'assemblée dé l ibéran te e t d u 
bu reau , répart i t ion des c o m p é t e n c e s a u sein 

. d e l'EPCI. 

Ainsi, il n 'appara î t pas f o r c é m e n t souhai tab le 
d'unif ier t o t a l emen t le rég ime jur id ique des EPCI, 
ni d e définir un m o d è l e unique, ni m ê m e une . 
a rch i tec ture d e l ' in tercommunal i té f o n d é e sur 
deux modèles - l 'un syndical, l 'autre à fiscalité 
propre. 

Par c o n t r e , n o m b r e d ' a m é n a g e m e n t s sont 
env isageables pour ' t endre vers une harmonisa­
t ion d u paysage in te rcommuna l . 
Une tel le a p p r o c h e aurai t le mér i te d ' in t roduire 
une plus g r a n d e lisibilité dans le rôle e t le fonc t ion ­
n e m e n t d e ces établ issements d o n t la diversité 
est nécessaire pour favoriser la d é m a r c h e pro­
gressive vers une plus g r a n d e intégrat ion, 

2- A m é l i o r e r l e d ispos i t i f f i n a n c i e r e t f i s ca l 
p o u r f ac i l i t e r u n e i n t é g r a t i o n p lus e f f e c t i v e 
d e s g r o u p e m e n t s à f i s ca l i t é p r o p r e . 

La prise en c o m p t e impar fa i te des transferts d e 
charges e t ' d e c o m p é t e n c e s à travers le CIF 
a m è n e à explorer des solutions al ternat ives d e 
répart i t ion plus proches des réalités d e l ' intégra­
t ion in te rcommuna le . 

A - La DGF d e s g r o u p e m e n t s à f isca l i té a d d i ­
t i onne l le 

Catégo r i e la plus nombreuse des g roupemen ts à 
fiscalité propre, les districts e t c o m m u n a u t é s d e 
c o m m u n e s sont ex t rêmemen t diversifiés, Certains 
g roupements semblent avoir fonc t ionné dans des 
condi t ions révélant un processus d e c a p t a t i o n 
d 'a t t r ibu t ion d e DGF q u e le d e g r é ef fect i f d 'exer­
c i c e d e leur c o m p é t e n c e n e justifiait p e u t êt re 
pas. 

Le ca lcu l d u coef f i c ien t d ' in tégra t ion f iscale peu t 
êt re corr igé d e trois manières : 

a - D é c o n c e n t r a t i o n d e la DGF d e s g r o u p e -
' m e n t s d e c o m m u n e s : une a l ternat ive qui pré­
sente des diff icultés considérables dans le ca lcu l 
des enve loppes, 

b - Le coe f f i c i en t d ' i n tég ra t i on b u d g é t a i r e : un 
ind icateur t e c h n i q u e m e n t e t t héo r iquemen t en ­
v isageab le . 

C e t ind icateur permet t ra i t d e déterminer la pro­
por t ion des dépenses d u g r o u p e m e n t a f fec tées 
à l 'exerc ice réel des c o m p é t e n c e s transférées, 
C e pr inc ipe favorise en out re l ' in tercommunal i té 
d e projet o u d e gest ion e f fec t ive d e services 
publ ics. Mais c e t t e d é m a r c h e présente éga le -

«Paysde Montbé l ia rd vivant» 

- d e d e m a n d e r la c réa t ion 
d ' u n e cel lu le d e reclasse­
men t des salariés l icenciés 
e t d e suivi d e l 'offre e t d e la 
d e m a n d e d 'emp lo i s , sous 
l 'ég ide d e l'Etat, 

- d e d e m a n d e r la c o m p e n ­
sation imméd ia te d u d é p a r t 
d u Premier RA, 

- d e d e m a n d e r la transfor­
m a t i o n d e la DATAR d u 
N o r d F r a n c h e C o m t é e n 
v é r i t a b l e ' C o m m i s s a r i a t à 
l ' Indust r ia l isat ion d u Pays 
d e Montbé l ia rd , 

L ' A g e n c e a accue i l l i , sur 
Techno land, le 26 sep tem­
bre 1996, une d é l é g a t i o n 
d'entreprises sud-Amér ica i ­
nes, t ravai l lant p r i nc ipa le ­
ment dans le secteur au to­
mobi le . 

Lors d e la visite, à Mon tbé ­
l iard, d e l 'Ambassadeur d e 
l ' Inde en France, le 4 o c t o ­
b re 1996 l ' A g e n c e a é t é 
sollicitée pour une présenta­
t ion d u site d e Techno land. 
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Les brèves 
• des études 

urbaines 

P r o g r a m m e t r i e n n a l 

d ' a m é n a g e m e n t ur­

b a i n : 

L ' A g e n c e a e n g a g é une 
c o n s u l t a t i o n a u p r è s d e s 
c o m m u n e s pour connaî t re 
leurs pro je ts d ' a m é n a g e ­
m e n t urbain. Le DUPM e t la 
Rég ion a c c o m p a g n e r o n t 
é g a l e m e n t c e s p r o j e t s 
d ' a m é n a g e m e n t . Les . thè­
mes c o n c e r n é s sont : le 
ren fo rcemen t des centres, 

l e s e n t r é e s d e vil le', les 
quartiers prioritaires ( no tam­
m e n t les a m é n a g e m e n t s liés 
à des démol i t ions d ' i m m e u ­
bles). 

Miss ions a u p r è s d u 

DUPM : 

L 'Agence travail le en liaison 
a v e c les services d u DUPM 1 

sur les dossiers suivants : 

Technoland : 

A s s i s t a n c e u r b a i n e e t 
arch i tec tura le ; concours e t 
imp lan ta t ion d u Cent re d e 
Vie e t d'Affaires. 

Pôle universitaire : 

Elaboration d 'un p rog ramme 
e t concours pour construire 
la Maison d e I' Etudiant. 

Pistes cyclables : 

Part ic ipat ion à la réflexion e t 
é labora t ion d ' u n s c h é m a ; 
l ' A g e n c e est plus part icul iè-

m e n t des inconvénients ; d é c a l a g e annue l d u 
ca l cu l d e la DGF, fortes ampl i tudes dans les poli­
t iques fiscales des groupements , c lar i f icat ion juri­
d i que nécessaire, lourdeur d e ca lcu l (tous les 
c o m p t e s administratifs des c o m m u n e s membres 
d e v a n t êt re traités), fortes hétérogénéi tés entre 
g roupements . 

c - Le coe f f i c i en t d ' i n t ég ra t i on f i sca le c o r r i g é : 
un ind icateur plus p roche d e la mesure d e l' inté­
grat ion mais induisant des mouvemen ts d e très 
for te amp l i tude . . . 

d - u n e c o r r e c t i o n à m i n i m a d u coe f f i c i en t 
d ' i n t ég ra t i on f i sca le . 

A titre provisoire e t e n t enan t c o m p t e des a v a n ­
tages e t inconvénients précités, une proposit ion 
min imale consisterait à retenir la formule d ' u n CIF 
corr igé, en l imitant la cor rec t ion ainsi e f f e c t u é e à 
la soustraction d u produi t fiscal d u g r o u p e m e n t 
d e quelques dépenses retenues e n fonc t ion d e 
deux critères : 

- a b s e n c e mani feste d e lien a v e c les c o m p é t e n ­
ces d u g roupemen t , 

- faci l i té d ' ident i f i ca t ion c o m p t a b l e des d é p e n ­
ses en cause. 

B - La t a x e profess ionnel le d ' a g g l o m é ­
ration : une forme très a c h e v é e d e la sol ida­
rité l oca le et d e l ' intégrat ion qui mér i te 
d 'être encouragée . 

La généra l i sa t i on d e , la t a x e professionnel le 
un ique devra i t êt re env isagée c o m m e un a c t e ' 
essentiel d e l ' a m é n a g e m e n t d u territoire. Elle vise 
p lus p a r t i c u l i è r e m e n t les a g g l o m é r a t i o n s 
conf rontées aux prob lèmes d e la g r a n d e disper­
sion des taux ent re c o m m u n e s e t les bassins où 
la t a x e professionnel le représen te e n va leur 
abso lue ou relat ive une par t signif icat ive dans la 
fiscalité d i rec t loca le . La quest ion d e l'institution 
ob l iga to i re d ' u n e t axe professionnelle un ique 
mér i te d ' ê t re posée pour les grandes a g g l o m é r a ­
tions m ê m e si le pr inc ipe Ou vo lontar ia t reste 
ac tue l l emen t privi légié. 

Une nouvel le a rch i tec tu re d e la DGF des g roupe ­
ments apparaî t ra i t alors, carac tér isée par une 
intégrat ion renforcée. 

Des a m é n a g e m e n t s dans les mécan ismes d e 
gest ion d e la-DGF sont dés lors envisageables, 
selon qu' i l s 'agi t d e c o m m u n a u t é s d e villes e t , 
assimilés, o u d e c o m m u n a u t é s urbaines. 
En outre, une réelle pol i t ique e n faveur d u d é v e ­
l o p p e m e n t d ' u n e in te rcommuna l i té f o n d é e sur 
la taxe professionnel le 'unique d ' a g g l o m é r a t i o n 
devra i t s 'appuyer sur une révision d u ca l cu l d u 
potent ie l fiscal des c o m m u n e s membres des grou­
pemen ts a y a n t o p t é pour c e rég ime d e fiscalité. 
Enfin, la règle d e lien ent re les taux devra i t être 
assouplie pour les EPCi à taxe professionnelle 
d ' a g g l o m é r a t i o n . ' ' 

rement c h a r g é e d e réfléchir 
a u c o m p l é m e n t d e réseau 
nécessaire à l 'usage dom i ­
c i l e t r a v a i l e t d o m i c i l e 
éco le . 

Transports urbains : 

En lien a v e c la CTPM, part i ­
c ipa t ion à la c o n c e p t i o n d e 
la liaison Champva l l on - Fou­
gères. 

Dossier canal à grand ga­
barit Rhin-Rhône (conven­
tion signée entre le DUPM et 
la CNR). 

Trois thèmes sont traités : 

- Les déplacements : la 
priorité consiste à étudier le 
rétabl issement des c o m m u ­
nications, le projet initial ne 
p renan t pas en c o m p t e les 
é v o l u t i o n s d u r é s e a u 
( n o t a m m e n t la liaison Petite 
Ho l lande - cen t r e ville e t 
l ' échangeur Vou jeaucour t 
Sud). 

- Les équipements : que l 
serait le t ype Oe tourisme 
fluvial possible e t les a m é ­
n a g e m e n t s t o u r i s t i q u e s 
nécessa i res ? ( ré f lex ion 
m e n é e a v e c les étudiants 
d e l 'Ecole Na t i ona le des 
Ponts e t Chaussées). 

En mat iè re d ' équ ipemen ts 
spor t i f s , les c o m m u n e s 
s e r o n t i n t e r r o g é e s p o u r 
connaî t re leurs souhaits. 

- L'insertion de l'ouvrage 
dans son c o n t e x t e . Dans 
la t rave rsée d u DUPM, il 
c o n v i e n t d e d é f i n i r sa 
q u a l i t é d ' a m é n a g e m e n t 
ainsi q u e les potent ia l i tés 
d e terrains cons t ruc t ib les 
sur des zones au jourd 'hu i 
inondables. 
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AUDINCOURT : ETUPES: 

L'étude pour l ' a m é n a g e m e n t d e l'Ilot cen t re 
ville (secteur d u t emp le ) a fai t l 'objet d ' u n e 
première pub l i ca t ion en par tenar ia t a v e c la 
SEDD : logements col lect i fs e t individuels g rou­
pés, surfaces commerc ia les e t d e service - a v e c 
densi f icat ion e t t raversée p ié tonnière le long 
d e l ' avenue Aristide Briand- y sont p rog ram­
més. 

L 'é tude sur le projet urbain c o m m u n a l se pour­
suit depuis mars/avri l . Deux dossiers sont en 
cours : a m é n a g e m e n t d e « l 'espace Rigoulot» 
( espace publ ic e t logements autour d e la ma i ­
rie), analyse des dif férentes potent ial i tés des 
zones NA e t ré f l ex ion sur leur poss ib i l i té 
d 'accuei l l i r des logements. 

BADEVEL : K . Les brèves 
' des études 

urbaines MANDEURE 

Badevel a sollicité l 'Agence pour réfléchir, d ' u n e 
par t à la t raversée d e l à c o m m u n e , d ' au t re par t 
à une stratégie g loba le d e d é v e l o p p e m e n t 
p r e n a n t e n c o m p t e la d y n a m i s a t i o n d u 
m a r c h é d u l o g e m e n t (lotissements et remise sur 
le m a r c h é d e l 'hab i ta t anc ien) . 

Est en cours l 'é tude d e révision d u POS ; son 
g roupe d e p i lo tage s'est réuni à plusieurs repri­
ses. Une première no te sur l 'analyse soc io-éco­
n o m i q u e e t les pr inc ipa les or ientat ions d e 
d é v e l o p p e m e n t d e la c o m m u n e a é té publ iée. 

BETHONCOURT 

Dans le c a d r e d u p ro toco le d ' a c c o r d , le dossier 
d e démol i t ion d e la tour 40 a é té présenté en 
mair ie. L 'Agence travai l le en co l labora t ion 
a v e c la SEDD à u n e p r o g r a m m a t i o n des 
équ ipemen ts qui p rendront p l a c e sur le site : 
b ib l io thèque, services m é d i c a u x e t poste. 

SOCHAUX : 

Le projet d e ZAC a u cen t re ville est re lancé ; 
plusieurs réunions entre la SEDD, les organismes 
logeurs e t l ' Agence on t permis la p roduc t i on 
d ' u n p lan masse d e la ZAC et des premiers 
é léments d e p rog rammat i on ( logements indivi­
duels e t collectifs). 

DAMPIERRE-LES-BOIS 

Les premières phases d ' é t u d e e t d ' a m é n a g e ­
m e n t urba in sont terminées ; la mission d e 
conseil arch i tec tura l se poursuit jusqu 'à la fin d e 
l 'année. 
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La littérature sur Y Intercommunalité est abon­
dante. Nous proposons ci-dessous une sélec­
tion d'articles et ouvrages disponibles à 
l'Agence ou au Service Documentation du 
DUPM. 

R é f é r e n c e s 

Les pr inc ipaux textes d e lois 

- 1890 : c réa t ion des SIVU (Syndicats In tercom­
munaux à V o c a t i o n Unique) 

- O rdonnances n°59-29 et 59-30 d u 5 janvier 
1959 qui c réen t les SIV.OM ( Syndicats Inter­
c o m m u n a u x à V o c a t i o n Mult iple) et les Dis­
tricts. 

- Loi n°66-1069 d u 31 d é c e m b r e 1966 et n°82-
1169 d u 31 d é c e m b r e 1982 qui c rée les c o m ­
munautés urbaines 

- Loi n° 71-588 d u 16 juillet 1971 sur les fusions e t 
regroupements d e communes , d i te loi Mar-
cel l in. . 

- Loi n°77-825 d u 22 juillet 1977 c o m p l é t a n t des 
• dispositions d u C o d e des c o m m u n e s relatives 

à la c o o p é r a t i o n in te rcommuna le . 

- Loi n°83-8 d u 7 janvier 1983 relat ive à la répar­
t i t ion des c o m p é t e n c e s ent re les col lect ivi tés 
territoriales e t l'Etat. 

- Loi d u 6 février 1992 relat ive à l 'administrat ion 
territoriale, d i te loi Joxe o u loi ATR (Administra­
t ion Territoriale d e la Républ ique). 

- Loi n°95-l 15 d u 4 février 1995 sur l ' a m é n a g e ­
men t e t le d é v e l o p p e m e n t d u territoire, d i te 
loi Pasqua, qui c rée la not ion d e «pays», 

Intercommunalité 

B i b l i o g r a p h i e 

(ouvrages consultables 
à l'Agence) 

de La Lettre du Cadre Territorial, Voiron, 1994, 234 p. 
. Un dossier présenté a v e c l 'austérité jur id ique 
nécessaire pour aller à l'essentiel qu i est aussi 
le t é m o i g n a g e d ' u n e expér ience, ce l le d ' u n 
juriste ayan t par t i c ipé à la c o n c e p t i o n d e la loi 
Joxe. 

Le gu ide d e la coopéra t ion in te rcommuna le . 
PETIT (Philippe), préface de Charles Millon, Le Moni­
teur, Paris, 1993, 237 p. 
Une grille d 'ana lyse claire d e toutes les formes 
d e c o o p é r a t i o n i n te rcommuna le e t d e leurs 
avan tages f inanciers respectifs. 

Annuai re d e r in te rcommuna l i té 1996/97. 
ADCF (Assemblée des Districts et des Communautés 
de France), 1996, 1048 p. 
Des f iches d ' ident i té détai l lées pour les 1 240 
structures in tercommunales à fiscalité p ropre 
d e France, qui présentent leurs c o m p é t e n c e s , 
leurs budgets , les noms d e leurs responsables 
élus e t admin is t ra t i f s . A u t a n t d ' e x e m p l e s 
d ' u n e in te rcommunal i té invent ive e t c réa t r ice 
d e projets. Un é ta t d e l ' in tercommunal i té a v e c • 
cartes e t tab leaux très parlants. 

Ana l yses 

In tercommunal i té : d e nouvel les règles dès 
1997 ? 
Les cahiers juridiques, mai 1996, 5 p. 
Les enjeux d e la réforme en cours : une densifi-
ca t i on d u paysage in te rcommuna l qui néces­
site simpli f ication e t harmonisat ion, n o t a m m e n t 
e n rétablissant l 'égal i té rég lementa i re entre 
EPCI e t en c o m b l a n t les vides juridiques. 

Des articles «pense-bête» : 

In tercommunal i té : l ' abécéda i re . 
Journal des maires, juin 1996, n°6, 4 p. 
A c o m m e attr ibutions; C c o m m e Cont re- feu, 
F c o m m e fiscalité propre.. . Un lexique pra t ique 
pour tou t savoir - o u presque - sur l ' in tercom­
munal i té. 

Fiche pratique Le Moniteur : 
La coopération intercommunale, le Moniteur 
n°4815, 8 mars 1996. 

La simpl i f icat ion de l ' in tercommunal i té est à 
l 'ordre du jour. 
Le courrier des maires, n°62, 28juin 1996, 2 p. 
Un résumé des pistes d e travai l p roposé par le 
rappor t PERBEN, q u e dev ron t valiOer les élus. 

La loi du 6 février 1992 et la coopéra t ion inter­
c o m m u n a l e : m o d e d 'emp lo i . 
Dossier d'experts de La lettre du cadre territorial, mars 
1992, 57 p. 
Présentation déta i l lée e t illustrée d e la loi par 
des schémas , n o t a m m e n t un t a b l e a u c o m ­
p a r é des formules d e c o o p é r a t i o n in tercom­
muna le . 

Des ouvrages de référence : 

C o m m e n t créer ou transformer un établ isse­
ment pub l ic in te rcommuna l ? 
DEPORCQ (Dominique), RICHARD (Philippe), éditions 

Pour réussir l ' in tercommunal i té : Bilan d e la loi 
du 6 février 1992. 
BERTOGLIO Jean Luc, préface d'André ROSSINOT, 
dossier d'experts de La lettre du cadre territorial, 2 
tomes, juin 1995, 394 p. 
A travers le titre III d e la loi, l ' émergence d ' u n 
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n o u v e a u c o n c e p t , celui «d ' in te rcommunal i te 
qual i tat ive», moteur d e I ' a m é n a g e m e n t au terri­
toire. Une analyse cr i t ique qu i par le dé jà d ' u n e 
nécessaire simpli f icat ion. 

In tercommunal i tés, invar iance et mutat ion du 
m o d è l e c o m m u n a l français, 
sous la direction de Jacques CAILLOSSE ; Actes du 
Colloque organisé par l'IEP de Rennes et le District 
Urbain de l'agglomération Rennaise dans le cadre 
des « Rencontres de l'IEP de Rennes», 24 et 25 février 
1994, Presses universitaires de Rennes, 1994. 271 p. 
Une idée dé jà a n c i e n n e d ' u n e brû lante a c t u a ­
lité, re lancée par la loi d e 1992, qui vau t pro­
messe à e m u t a t i o n d u m o d è l e français d ' a d m i -
nistration territoriale. 

Exemp les 

L' intercommunal i té entre institution et projet. 
La lettre de Reflex n°l 1, juin 1995, 6 p. 
L'act ion pr ime sur les théories institutionnelles : 
Gilles CHOQUER, d i recteur d e l ' a g e n c e d ' u rba ­
nisme Oise-la-Vallée, résume ainsi b r ièvement 
une réalité d e terrain d e l ' in tercommunal i té , 
fa i te d 'occas ions et d e projets, A p e r ç u d ' e x p é ­
riences. 

Etats généraux d e l ' in tercommunal i té : 
700 projets pour en parler. Dossier réalisé à l'occasion 
de la 6° Convention nationale de l'Assemblée des 
Districts et des Communautés de France, avec, le 
concours du Courrier des maires, 20 octobre 1995, 
46 p. 

A travers une consul tat ion nat ionale, l 'ADCF 
révèle ici le m o u v e m e n t in te rcommuna l dans 
une d y n a m i q u e d e projets d ' u n e diversité e t 
vital i té é tonnantes, ouvran t des perspect ives 
pour l 'emploi , la santé, la cul ture, l 'environne­
ment. . . 

L' intercommunal i té a u dessus des frontières. 
La Gazette, 8 janvier 1996, 2 p. 
Les can tons français d u bassin d ' e m p l o i d e 
M o r t e a u et les districts suisses d e La Chaux d e 
Fonds et d u Locle on t signé une conven t i on d e 
coopé ra t i on . 

In te rcommunal i té : des c o m m u n e s de l'Est par­
tagées entre l 'enthousiasme et le repli sur soi. 
La Gazette, 15 janvier 1996,2 p. 
La t ransformat ion d u district d e l ' agg loméra t ion 
n a n c é e n n e en c o m m u n a u t é urbaine a d o n n é 
lieu à un exerc ice d e t ransparence f inancière 
sans p récéden t . A que lques kilomètres, la ville 
d e Vit tel restreint ses efforts à l ' éga rd des 
c o m m u n e s voisines. 

Intercommunalité 

Bibl iographie 

(ouvrages consultables 
à l'Agence) 

In tercommunal i té : l 'âge d e raison ? 
Diagonal n°l 19, juin 1996, dossier p. 10 à 39. 
A travers d e nombreux exemples, c e dossier 
s ' a t t ache à rechercher les lignes d e conver­
g e n c e ent re les différents points d e vue et ex­
pér iences en cours, à l 'heure des réformes 
annoncées . 

Fiscal i té e t d é v e l o p p e m e n t é c o ­
n o m i q u e 

Le gu ide du budge t in te rcommuna l . 
Gestion locale, supplément au n°60, l°trimestre 1996, 
19 p. 
Un gu ide simplifié sur le f onc t i onnemen t f inan­
c ier d e l ' i n te rcommuna l i té , p roposé par le 
Crédi t loca l d e France. 

In tercommunal i té : l 'heure d e la maitr ise f inan­
c ière a sonné. 
Le Courrier des maires n°67, 11 octobre 1996, 

L' in tercommunal i té c o û t e cher, mais elle sert, 
les élus en témo ignen t . Bien maitr isée et gé rée 
d e f a ç o n p rudente , elle p e r m e t d e faire about i r 
à plusieurs c e p u ' u n e c o m m u n e seule n e pour­
rait faire. Que lques exemples d e gest ion d e 
budge ts in te rcommunaux. 

Déve loppemen t é c o n o m i q u e : d u b o n usage 
d e l ' in tercommunal i té . 
Le Courrier des maires n"45, 20 octobre 1995, 
4p. • 
De la const i tut ion d e l 'ent i té jur id ique a u lance­
men t d ' u n projet é c o n o m i q u e c o m m u n , il y a 
un g r a n d pas q u e les élus rencontrés ici-.ont su 
franchir. C o m m e n t s'y sont ils pris ? Sur quels 
obstacles on t ils bu té ? Le Courrier relate leurs 
expér iences. 

L' intercommunal i té au service du d é v e l o p p e ­
ment é c o n o m i q u e : 
Montbéliard, T3-14 juin 1996 ; séminaire organisé par 
l'Assemblée des Districts et Communautés de France 
et le District Urbain du Pays de Montbéliard, avec le 
concours du Centre National des Caisses d'Epargne 
et EDF-GDF Franche-Comté Nord, 63 p. + revue de 
presse + recueil de textes législatifs. 
Le d é v e l o p p e m e n t é c o n o m i q u e est une des 
priorités d e l 'ac t ion àes .1240 structures inter­
communa les à fiscalité p ropre : 80 % d 'en t re 
elles exercent c e t t e c o m p é t e n c e . Le co l l oque 
organisé à Montbé l ia rd , ainsi q u ' u n e e n q u ê t e 
nat iona le d e l 'ADCF réalisée à c e t t e occas ion 
o n t fa i t le po in t sur les pra t iques d e c e t t e 
in te rcommuna l i té d e projet. 
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Le coin de l'observatoire 

Situation de l'emploi sur le Bassin d'Emploi 
Indicateurs 

(dans le DUPM) 

dernière valeur 
connue 

var iat ion 
sur 1 an % 

t e n d a n c e 
sur 1 an 

Effectifs salariés - stock 
Nbre d e salariés to taux 

d o n t nbre d e salariés hommes 
d o n t nbre d e salariés femmes 

31/12/94 

46 042 
32 570 
13 472 

+ 0,1 
- 0 , 7 , 
+ 2,3 

d o n t nbre d e salariés d e l'industrie e t d u BTP 
d o n t nbre d e salariés d u c o m m e r c e 
et des services privés 

31 333. 
14 709 

sources 

-2 ,5 
+ 6,4 

: INSEE FIDEL données brutes 1994, d'après données ASSEDIC 

(effectifs salariés du secteur privé) 

(dans la zone d'emploi de Montbéliard) 
Nbre d e salariés frontaliers 

31/12/95 
966 (11,5% des frontaliers d u Doubs) 

Nbre d e salariés dans les établ issements 
> 50 salariés 

31/12/95 

34 120 

part BE/ 
F C % 
29,8 

sources : DRTE 

Effectifs salariés - flux 
Nbre d'entrées en cours d e trimestre dans les 
établ issements > 50 salariés 

31/12/95 

643 14,5 

Nbre d e sorties en cours d e trimestre dans les 
établ issements > 50 salariés 678 12,7 

sources : DRTE, DMMO 

Situation du marché du travail (dans le DUPM) 
sources : DRTE 30/09/96 var iat ion t e n d a n c e p a r t BE/ 

sur 1 an % 

. . , / 
F C % 

Nbre de demandeurs d'emploi fin de mois cat . l • 9 767 + 14,5 . . , / 20,5 

Structure du c h ô m a g e ra t i o FC 

Proport ion d e femmes dans to ta l DEFM- ca t . 1 54,9 % - 3 , 5 54,8 

Proport ion d e premiers emplois tous âges 14,6% ; -0 ,7 • —+- 11,8 

Proport ion d'inscrits depuis un an et plus 34,1 % -0,1 29,7 

Proport ion d e moins d e 25 ans 27,5 % + 1,5 ' * " 25,9 

Proport ion d e 50 ans e t plus .9,6% -0,1 10,7 

Taux d e c h ô m a g e * (Juin 1996) 11,9% + 10,1 / . • 9,9 

* estimation trimestrielle de taux de chômage par zone d'emploi, mesuré par l'INSEE : le numérateur (chômeur au sens du BIT), est fourni, 
en mars de chaque année, par l'enquête d'emploi. Il est ensuite régionalisé et départementalisé à partir de statistiques de demandeurs 
d'emploi de l'ANPE. La population active, qui figure au dénominateur, intègre les personnes actives ayant un emploi (salarié ou non 
salarié), les militaires du contingent et aussi les chômeurs. Chômage et population active sont "désaisonnalisés". afin de mettre en 
évidence les tendances à court terme. 
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Entreprises (dans le DUPM) 

Indicateurs dernière valeur Evolution tendance part BE 
connue sur un an % /FC 

Etablissements - s tock 31/12/94 
/FC 

N o m b r e d'établ issements 2 233 -0 ,3 
dont établissements industriels et du BTP 478 stable 
dont établissements d u commerce et des 1 755 -0,5 
services privés 

sources : INSEE/FIDEL données brutes 1994 

Etablissements - flux* dernière valeur variation tendance 
connue sur 1 a n (va) 

3imB Mm. 96 
N o m b r e d'établ issements c réés a u cours d u trimestre 19 - 5 3 

dont établissements industriels et du BTP 2 -11 
dont établissements du commerce et des services privés 17 -42 

N o m b r e d'établ issements a y a n t d isparu a u cours d u tr im, 42 + 22 
dont établissements industriels et du BTP 0 
dont établissements du commerce et des services privés 42 + 22 

sources : CCI, fichier juridique CFE 

* Sont concernés les établissements Immatriculés à la CCI, cést-à-dire les établissements de plus de 10 salariés dans l'industrie et le BTP, àpartlrde 1 salarié 
dans le commerce et les services; Cette différence de seuil entre les deux secteurs ddctivitês explique en partie la grande disparité des chiffrés, même si. 
par ailleurs, les mouvements sont beaucoup plus nombreux dans le commerce et les services. 

Logements et construction (dans le DUPM) 

Indicateurs dernière valeur 
connue 

1990 

variation 

sur 8 ans % 

tendance part DUPM 
/Doubs % 

Nbre d e logements to taux 48 689 -0 ,5 23,7 
Nbre d e logements vacan ts 3 204 , - 19,0 26,7 
Taux d e logements vacan t s 6 ,5% 

01/01/95 

- 1 ,5 

sur 1 an % 

5,8 (tx Doubs) 
sources : INSEE/RGP 

Nbre d e logements HLM 15 207 stable 43,0 
Nbre d e l o g e m e n t s HLM vacan t s 914 stable 65,6 
Taux d e logements HLM vacan ts 6 ,0% stable 3,9 (tx Doubs) 

Activité de la construction 
sources : DRE 

Activité de la construction 1995 sur 1 an (v.a.) % 
Nbre d e logements autorisés DUPM 441 

1995 

' + 70 

sur 1 an (v.a.) % 
sources : SICLONE 

Nbre d e PLA* 65 . - 20,3"' 
\ 

\ 9,9 
Nbre d e PALULOS* 295 - 52,6 s \ 59,0 
F inancement PALULOS (en MF) 4,14 MF 

1995 

- 62,0 \ \ 
\ 47,0 

Nbre d e PAH* ' 114 -31,7 . \ 
Nbre d e logements ANAH* 155 -31,1 \ \ 

. V 
\ \ 
. V sources : DDE 

* PLA : Prêt Locatif Aidé ; sert à financer le logement social neuf * PAH: Prime à 1 Amélioration de l'Habitat pour des propriétaires occupants 
en secteur privé à faibles ressources 

* PALULOS: Prime à l'Amélioration de Logements à Usage Locatif et Occupa- . „.,,,, . A „ M , „ \ -« * -, , „ , , . * , „ , 

tion Sociale : sert à la réhabilitation de logements HLM A N A H , ' AgenCe> N a f ' ? m e P°ur l'Amélioration de l'Habitat ; Subvention 
y pour les propriétaires bailleurs en secteur privé 

Foncier d'entreprise (dans ie DUPM) 31/10/96 

Indicateurs Nombre m 2 disponibles 

Locaux professionnels diponibles 53 29 386 
d o n t ; 
b u r e a u x .16 1 695 
C o m m e r c e s 20 2 471 
L o c a u x industriels e t e n t r e p ô t s 17 25 220 

* // s'agit des Zones d'Activité offrant du foncier libre (sont donc comptabilisées les zones pouvant offrir moins de 1 ha) 
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